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Escândalo na high society? Estado promove penhora de mercadorias em loja de 
bacanas 

Sem alarde, a Procuradoria Geral do Estado (PGE) promoveu, nesta quinta, em conjunto 

com a Secretaria Estadual da Fazenda (Sefaz-PE), operação especial de penhora de 

mercadorias na Musa Maison Ltda, que deve ao Estado de Pernambuco mais de R$ 4 

milhões em débitos fiscais de ICMS. 

A penhora ocorre em cumprimento à ordem judicial expedida pela juíza Maria Eliane 

Cabral Campos Carvalho, interina na 2ª Vara de Executivo Fiscal Estadual. 

A decisão judicial refere-se a duas execuções fiscais, cujos valores correspondem a R$ 

624,2 mil e R$ 60 mil, inscritos na Dívida Ativa do Estado em 2013. 

De acordo com o procurador-chefe da Fazenda, Rafael Amorim, a Musa Maison foi 

citada nas duas execuções, mas não pagou nem demonstrou interesse em liquidar a 

dívida. 

“Caso a empresa não regularize os débitos, os bens penhorados serão levados a leilão, 

em data a ser designada pelo poder judiciário. O Estado de Pernambuco espera que a 

Musa Maison Ltda. regularize todos os débitos tributários em aberto e que a operação 

também sirva de alerta a outros contribuintes devedores”. 

A empresa, que comercializa vestuário feminino de alta costura, enfrenta judicialmente 

outras 17 execuções fiscais. 

Em maio, outras 11 empresas devedoras, também pertencentes ao segmento de tecidos, 

sofrerão ação fiscal semelhante a esta. O segmento representa uma arrecadação mensal 

média de R$ 50 milhões/mês. 



“Esse trabalho conjunto com a PGE tem sido fundamental para a recuperação desses 

débitos. Queremos mostrar que estamos em cima dos devedores contumazes do Estado, 

que também podem comparecer espontaneamente à Sefaz para quitar suas dívidas”, diz 

o gerente do Segmento de Tecidos da Diretoria de Planejamento e Controle da Ação 

Fiscal da Sefaz-PE, Edson Lustosa. 

A operação de hoje foi realizada por dois procuradores do Estado, sob a coordenação da 

chefia, com o apoio de 11 auditores da Fazenda Estadual, duas oficialas de justiça, além 

de policiais militares. 

A operação começou de manhã e aconteceu nos dois endereços: Jaqueira (Rua Leonardo 

Bezerra Cavalcanti, 646) e Boa Viagem (Av. Conselheiro Aguiar, 1472 lojas 

12/14/15/31/32). 
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Greve dos professores: TJPE aumenta multa e alunos recebem Paulo Câmara com 
protesto em Timbaúba 

 

 

Em função do descumprimento da determinação judicial de retornar ao trabalho, o 

Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) decidiu aumentar de R$ 30 mil para R$ 80 

mil a multa diária aplicada ao Sindicato dos Trabalhadores em Educação de 

Pernambuco (Sintepe). 

De acordo com o presidente do Sintepe, Fernando Melo, o sindicato ainda não foi 

notificado. No entanto, será mantida a programação das atividades previstas para está 

semana. A decisão foi divulgada nessa quarta-feira (22) e a categoria tem até está sexta-

feira (24) para recorrer da decisão. 



Os próximos passos do movimento serão analisados em nova assembleia da categoria, 

que está marcada para acontecer na próxima segunda-feira (27) às 14h, na sede do 

Clube Português. 

A decisão foi um requerimento do Governo do Estado, que queria que a multa passasse 

de R$30 mil para R$100 mil. 

Nesta quinta-feira (23), estudantes da rede estadual de ensino receberam o governador 

Paulo Câmara (PSB) em Timbaúba, na Zona da Mata de Pernambuco, com um protesto 

a favor da greve dos professores. 

O ato acontece em frente da Escola Técnica Miguel Arraes de Alencar, onde o 

governador abre o seminário Todos por Pernambuco, programa criado na gestão 

Eduardo Campos com o objetivo de estabelecer um canal de comunicação com a 

sociedade. 

Em entrevista ao Jornal do Commercio, o secretário de Educação de Pernambuco, 

Frederico Amâncio, disse que os alunos deveriam estar em sala de aula e não no 

protesto. Paulo Câmara ignorou a manifestação. 
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Ceará realiza 220 sessões de julgamento durante Semana Nacional do Júri 

 
Das 335 sessões de júri popular agendadas 
para a II Semana Nacional do Júri, o Ceará 
realizou 220 julgamentos. O dado corresponde 
a 65,7% de efetividade. Esse foi o balanço 
final divulgado na segunda-feira (20/4) pela 
desembargadora Adelineide Viana, 
coordenadora da força-tarefa no estado e 
gestora de metas da Estratégia Nacional de 
Justiça e Segurança Pública (Enasp). 

 
Das sessões realizadas, 146 (66,4%) resultaram em condenações e 58 (26,4%) em 
absolvições. Outras 16 (7,3%) foram desclassificadas, situações em que o juiz considera 
que o crime não pode ser apreciado pelo Tribunal do Júri. As 115 sessões restantes 
foram adiadas por diversos motivos, como o não comparecimento das partes, falta de 
defensor público, entre outros. 
 
Em Fortaleza, foram realizadas 23 sessões. A 2ª Vara do Júri foi a que promoveu a 
maior quantidade julgamentos (8). Entre as comarcas do interior, Crato e Baturité foram 
as que mais realizaram sessões, com oito júris cada uma. Em segundo lugar, ficaram as 
comarcas de Cedro e Morada Nova, com seis júris cada. 
 
Sucesso - Para a desembargadora Adelineide Viana, a força-tarefa foi um sucesso. “Os 
resultados obtidos refletem o comprometimento do Judiciário cearense com a 
efetividade e correta distribuição da Justiça”, avaliou. 
 
Em 2014, o Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) foi o segundo tribunal do País a julgar 
mais processos de crimes contra a vida, em números absolutos. Entre 17 e 21 de março 
do ano passado, o Poder Judiciário cearense promoveu 210 sessões, incluindo aquelas 
em que houve a desclassificação do crime. O TJCE ficou atrás somente do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE), com 352 julgamentos. 
 
Semana do Júri - Realizada de 13 a 17 de abril de 2015, a II Semana Nacional do Júri é 
uma iniciativa do comitê gestor da Enasp, integrado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e Ministério da Justiça (MJ). 



 
O objetivo é julgar a maior quantidade possível de processos de crimes dolosos 
(cometidos com intenção) contra a vida, especialmente os praticados há pelo menos 
cinco anos, com denúncia recebida até 31 de dezembro de 2009. De acordo com dados 
do CNJ, em 2014 a Justiça levou a júri popular 17.348 processos relativos a crimes do 
Tribunal do Júri com denúncia apresentada até esta data. 
 
Fonte: TJCE 
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MPPE acusa Prefeitura de 'esconder' lista de imóveis a serem protegidos 
 
Desde 2014, Justiça obrigou gestão do Recife a mostrar relação a promotor. Governo 

afirma que existe apenas uma pré-seleção, sem efeito legal. 

 
O Ministério Público de Pernambuco (MPPE) denuncia que a Prefeitura 
do Recife (PCR) está descumprindo uma determinação judicial, emitida há cinco meses, 
para informar ao órgão quais são os 415 imóveis históricos da cidade que devem ser 
transformados em Imóveis de Especiais de Preservação (IEP). De acordo com o MPPE, 
o levantamento dos imóveis dotados de valor histórico e cultural já foi concluído pelo 
governo municipal e a proteção deles depende de ato administrativo para evitar a ruína 
ou demolição. 
 
O promotor Ricardo Coelho ingressou na Justiça, em novembro de 2014, com Ação 
Civil Pública (ACP) para obrigar a Prefeitura do Recife a proteger 415 imóveis 
históricos da cidade. O processo foi distribuído em 4 de novembro para a 7° Vara da 
Fazenda Pública, cujo titular na época era o juiz Airton Mozart Valadares Vieira Pires. 
Em 24 de novembro, o juiz decidiu que a PCR tinha que entregar ao MPPE, em cinco 
dias, a lista desses imóveis, com informações pertinentes -- proprietários e processos 
perante órgãos técnicos municipais. A pena pelo descumprimento seria uma multa diária 
de R$ 5 mil. 
 
O promotor afirmou que até hoje não recebeu a lista e já entrou com liminar para a 
multa começar a ser cobrada. No entanto, esse pedido ainda não foi analisado pela 
Justiça. "Enquanto isso, esses imóveis estão sem qualquer proteção legal, ameaçados 
pela especulação imobiliária ou abandono", criticou. 
 
Na ACP, o promotor pediu também a proteção provisória desses imóveis enquanto o 
processo administrativo se arrasta, mas o juiz negou. Assim, ele ingressou com agravo 
de instrumento, na segunda instância, no dia 24 de fevereiro, para tentar modificar a 
decisão. Esse recurso não foi apreciado ainda. 
 
Em nota ao G1, a Secretaria de Assuntos Jurídicos do Recife informou que protocolou 
petição, em 9 de fevereiro, junto à 7ª Vara da Fazenda Pública Municipal, esclarecendo 
que a Diretoria de Preservação do Patrimônio Cultural (DPCC) encontra-se analisando 
alguns imóveis com potencialidade para serem definidos como Imóveis Especial de 
Preservação (IEP), inclusive com a atualização dos dados necessários, para a 
formulação de um estudo técnico conclusivo. 



 
 
A secretaria apontou que "a relação desses imóveis representa apenas uma pré-seleção, 
sendo, portanto, inconclusiva para qualquer efeito legal". O órgão explicou que, 
somente após a instauração de processo administrativo e da homologação pelo Conselho 
de Desenvolvimento Urbano (CDU), como determina a lei, é que um imóvel pode ser 
classificado como IEP. Por fim, ainda afirmou que vai observar os trâmites previstos em 
lei para a salvaguarda do patrimônio histórico, artístico e cultural do município. 
 
O G1 também procurou o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), mas foi 
informado que o processo corre em segredo de Justiça. 
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Governo garante retomar diálogo com professores após fim da greve 
 
Categoria pede à administração para ser menos repressiva 

 

 
 
 

Em sua passagem por Timbaúba, Paulo Câmara (PSB) foi muito festejado por políticos 
e moradores locais, mas não escapou de críticas. Ao chegar à Escola Técnica Estadual 
Miguel Arraes para a abertura do Todos por Pernambuco na cidade, o governador foi 
recepcionado por um grupo de alunos da rede pública estadual que cobravam por 
melhorias na área de educação. Não demorou e a manifestação foi reforçada por cerca 
de 200 professores ligados ao Sindicato dos Trabalhadores em Educação de 
Pernambuco (Sintepe), que saíram do Recife para protestar contra o socialista. A 
categoria entrou em greve este mês. 
 
Com exceção de uma professora que conseguiu se aproximar do governador para cobrar 
por mais diálogo, Paulo preferiu não conversar com os manifestantes. Ainda assim, ele 
disse que estava disposto a retomar as negociações com os docentes desde que a 
categoria encerre a greve. “Não podemos desrespeitar o movimento, mas ao mesmo 
tempo não podemos rejeitar um decisão da Justiça, que disse que a greve é ilegal. Me 
prontifico a sentar com os professores tão logo eles encerrem esse movimento. O 
governo quer dialogar, mas não vai dialogar numa condição dessas, numa situação de 
ilegalidade. Isso não melhora a educação e a situação financeira do Estado”, declarou. 



 
Coube ao secretário-executivo da Casa Civil, Marcelo Canuto, conversar com os 
professores grevistas. Após tomarem conhecimento que Paulo Câmara havia deixado o 
local das plenárias do Todos por Pernambuco para ir à cidade vizinha de Aliança, os 
manifestantes bloquearam a PE-82 por alguns minutos e depois fizeram uma passeata 
no centro de Timbaúba. 
 
De acordo com o presidente do Sintepe, Fernando Melo, a categoria também está 
interessada em reabrir as negociações com o governo estadual. Ele colocou como 
condições para um entendimento entre as partes a eliminação de quaisquer punições da 
administração socialista aos docentes grevistas. “Nós estamos abertos ao dialogo, mas o 
governo tem que acabar com a repressão e com as intimidações”, falou. 
 
O presidente do Sintepe também criticou a decisão do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) de aumentar de R$ 30 mil para R$ 80 mil a multa ao sindicato por 
conta da greve. “Entramos em greve em uma assembleia e só vamos sair da greve em 
outra assembleia e não por pressão do Judiciário”, falou, destacando que espera 
encontrar um entendimento com o governo estadual até a próxima segunda-feira. 
 


